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PARECER JURÍDICO Nº 257.2024 
 

 
 
 
 

Objetivo: Análise jurídica do Projeto de Lei nº 
149.2024 que altera a legislação que procede à 
desafetação e autoriza o Município de Toledo a 
instituir servidão de passagem sobre área 
integrante do patrimônio público municipal em 
favor da empresa Toledo Energia Renovável Ltda. 
Autor: Poder Executivo.  
Parecer: Legalidade, com ressalvas.  

 

 1. Relatório 

 

 Solicitou o Senhor Valdomiro Bozó, de forma genérica, a elaboração de 

parecer jurídico a respeito do Projeto de Lei (PL) nº 149.2024 que altera a legislação que 

procede à desafetação e autoriza o Município de Toledo a instituir servidão de passagem 

sobre área integrante do patrimônio público municipal em favor da empresa Toledo Energia 

Renovável Ltda. 

Acompanham o projeto: 

a) solicitação da empresa para alteração do projeto e da lei;  

b) memoriais descritivos das alterações;  

c) despacho da 3ª Promotoria de justiça da Comarca de Toledo, 

condicionando sua anuência ao cumprimento dos requisitos 

estabelecidos na Lei “R” nº 34/2019, devendo Município e empresa 

apresentarem propostas concretas quanto aos seguintes pontos: 
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d) Matrícula nª 71.965 do 1º Serviço de Registro de Imóveis da Comarca 

de Toledo. 

É o relatório. 

 

2. Parecer 

 

Justifica o Sr. Prefeito que as alterações legislativas decorrem 

“da readequação dos projetos do empreendimento, inclusive para 
atender aspectos relacionados ao licenciamento ambiental, houve a 
necessidade de alterar-se o sistema de condução da água para a 
central de geração de tubulação para canal aberto, com ampliação da 
área utilizada. 
 
Em vista disso e considerando que “as alterações envolvendo o 
sistema de captação de água do projeto foram autorizadas tanto pelo 
órgão ambiental quanto pelo Município de Toledo, com o objetivo de 
reduzir os impactos ambientais na obra”, conforme constou no item 3 
do despacho exarado pelo Ministério Público. às fls. 1230 do Inquérito 
Civil nº MPPR-0148.17.001465-5 (anexo), faz-se necessária, também, 
a modificação da Lei “R” nº 34/2019, a fim de se retificar a área atingida 
pela servidão e de se atualizar os encargos estabelecidos à empresa 
beneficiária da servidão”. 

 

Esta Procuradoria emitiu o Parecer Jurídico nº 59.20219 ao projeto de lei nº 

43.2019 (anexo), com questionamentos pertinentes à servidão e à responsabilidade de 

manutenção dos espaços públicos, os quais foram superados com a aprovação do projeto 

normativo. 

Na medida em que o artigo 100 do Código Civil estabelece que são 

inalienáveis os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial, enquanto 

conservarem a sua qualificação, sendo que condição à servidão, como se requer, será 

necessária a desafetação1, isto é, torná-los bens públicos dominicais, na forma estabelecida 

no artigo 101 do mesmo Codex. Neste aspecto, portanto, pertinente o projeto em apreço. 

 

 

 

 
1 O instituto da desafetação, segundo a opinião do administrativista José Cretella Júnior, conceitua a afetação da 
seguinte maneira: “é o instituto de direito administrativo mediante o qual o Estado, de maneira solene, declara que 
o bem é parte integrante do domínio público. É a destinação da coisa ao uso público. A operação inversa recebe 
o nome de desafetação, fato ou manifestação do poder público mediante o qual o bem público é subtraído à 
dominialidade estatal para incorporar-se ao domínio privado do Estado ou do particular.” (CRETELLA JR, José. 
Curso de Direito Administrativo. 7.ed. Rio de Janeiro, 1983). 
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Em síntese, o que se pretende com este projeto é: 

a) a ampliação da área de servidão (de 1.283,28m² para 10.239,00m², 

expandindo-se a área do canal e agregando-se também o aterro e o 

vertedouro à servidão; 

b) alterações nas obrigações da empresa; 

c) estipulação de multa pelo descumprimento; 

d) transferência das benfeitorias ao Município. 

 

Na manifestação ministerial anexa ao PL, há um condicionamento para sua 

anuência à “apresentação de propostas concretas do Município de Toledo e da Empresa 

Toledo Energia Renovável acerca dos pontos” suscitados, devendo retornarem “os autos para 

a propositura de Ação Civil Pública. Apesar da atividade legislativa não depender de prévia 

anuência do Ministério Público, não há informações de que as propostas foram levadas ao 

representante do parquet para nova análise. 

É de se questionar também a ausência de informações específicas quanto 

ao “Parque da Usina” e do “canal de aproximação”, especialmente quanto ao tamanho e 

benfeitorias que serão implantadas nestes locais. 

Assim, é o parecer pela legalidade, com as ressalvas apontadas. 

Toledo, 7 de novembro de 2024. 

 

 

Eduardo Hoffmann 
Procurador Jurídico Legislativo 

Fabiano Scuzziato 
Procurador Jurídico Legislativo 
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